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			Lo que brilla con luz propia


			Nadie lo puede apagar


			Su brillo puede alcanzar


			La oscuridad de otras costas


			“Canción por la unidad latino-americana”,


			PABLO MILANÉS — versão de Chico Buarque (1978)


		




		

			De Marilda para:


			André Toshio e Karen, Yan Toshio e Clara Miyuki, amores de sempre, imprescindíveis.


			Maria, minha irmã, luz na vida e agora estrela.


			Ronan, meu irmão, meu amigo.


			De Cláudia Mônica para:


			Rodrigo e Rubinho, amores incondicionais.


			Augusto, promessa de vida no meu coração.


			Maria José e José Alexandre (em memória), meus pais. A eles toda minha ternura.


			Aos/Às assistentes sociais insurgentes que ousaram contestar.


		




		

			PREFÁCIO


			Instruí-vos, porque precisamos da vossa inteligência.


			Agitai-vos, porque precisamos do vosso entusiasmo.


			Organizai-vos, porque carecemos de toda a vossa força!


			Antonio Gramsci (1919)


			O Movimento de Reconceituação do Serviço Social constitui-se, sem dúvida, num dos momentos mais relevantes de revisão crítica da profissão no continente latino-americano. Compreendê-lo em sua totalidade, seu conteúdo e sua processualidade histórica é também recuperar sua permanente atualidade. É justamente essa perspectiva da totalidade e da historicidade que conduz a tessitura desta magnífica obra A história pelo avesso. A reconceituação do Serviço Social na América Latina e interlocuções internacionais, concebida e organizada pelas professoras Marilda Villela Iamamoto e Cláudia Mônica dos Santos.


			Tarefa de vulto, fruto de um rigoroso trabalho de pesquisa, tendo como eixo central O Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina: determinantes históricos, interlocuções internacionais e memória (1960-1980), ela envolveu uma rede de pesquisadores de alto nível nas esferas nacional e internacional, congregando, nas palavras de Dourado, no capítulo XVI, “diferentes gerações, gêneros, culturas e territórios”, estudantes de graduação e de pós-graduação articulados em torno de uma vontade coletiva voltada a pensar “o Serviço Social historicamente”. A escolha teórico-metodológica, radicalmente ancorada à perspectiva histórico-crítica, permite situar o Serviço Social em seu permanente movimento de conservação/superação e, como nos lembram as organizadoras na Introdução, citando Florestan Fernandes, na “história em processo, aberta ao vir a ser”. A história coloca-se aqui como resultado da práxis social, um dos princípios fundamentais do método marxista. Compreender o Serviço Social sob tal ótica significa ultrapassar os muros internos que o aprisionam, impregnando-o de história, lançando luzes para situá-lo na sociedade contemporânea como produto e expressão das determinações econômicas, sociais, políticas e culturais e de suas manifestações na particularidade de cada país.


			Conforme asseveram as organizadoras, o intento da obra é claro: pensar o Serviço Social “dentro da história”, e não apresentar “uma história do Serviço Social” ou tão somente localizá-lo no tempo histórico. Cuidadosamente estruturada, sua contribuição expressa-se em pelo menos quatro grandes direções: na ampliação do debate crítico sobre os fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social, a partir das concepções hauridas do movimento reconceituador e de sua incidência na formação e no exercício profissionais; na abertura de novos caminhos para a interlocução continental e internacional nos âmbitos da formação acadêmica, do fomento à pesquisa e da produção de conhecimentos; no resgate do legado teórico e político do Movimento, evidenciando a imprescindível relação entre o Serviço Social, as lutas e práticas sociais das classes subalternas; e, finalmente, no estímulo ao debate sobre a atualidade da tradição marxista na construção de resistências e no enfrentamento ao conservadorismo, que hoje reaparece em novas vestes e grassa em todos os setores profissionais. Embora não se verifique uma hegemonia profissional alicerçada na perspectiva marxista nos contributos aqui apresentados, a pesquisa abre fecundas trilhas ao alargamento dessa discussão, mirando a construção de alternativas progressistas e emancipatórias frente aos desafios postos pela profunda regressão social que vivemos em escala planetária. Os suportes da tradição marxista assumidos nesta obra não impedem, contudo, o diálogo plural e respeitoso com outras tendências teóricas progressistas e de cunho libertário.


			A compreensão do Serviço Social em sua dimensão de universalidade permite conhecer as diferentes trajetórias profissionais em distintas realidades, abarcando, para além da América Latina, as iniciativas contestatórias vivenciadas em países de outros continentes, sem descurar das especificidades nacionais e/ou regionais, de suas características socioeconômicas, políticas e culturais. Organizada em três partes, a obra aborda, primeiramente, o movimento reconceituador nos países latino-americanos, em suas temporalidades, desdobramentos, continuidades e rupturas, percorrendo experiências vividas no Brasil, na Argentina, no Chile e na Colômbia; as tendências teórico-políticas e ideológicas; a contestação ao tradicionalismo profissional, evidenciando os vínculos da profissão em termos de práxis política. Tempo, memória e história confluem no resgate do papel protagônico do Centro Latinoamericano de Trabajo Social (CELATS) no fomento à pesquisa, na articulação acadêmico-profissional e no processo organizativo das(os) assistentes sociais na América Latina e no Caribe.


			A segunda parte dedica-se às interlocuções da Reconceituação do Serviço Social latino-americano, com iniciativas similares desencadeadas em Portugal, na Espanha, no Reino Unido e na América do Norte, destacando-se o engajamento acadêmico e político-social dos profissionais na particularidade de cada país. Detém-se tanto nas experiências que, de algum modo, receberam seus influxos, quanto nas ações e iniciativas exógenas contemporâneas, a exemplo do Serviço Social Radical de raiz anglo-saxônica e/ou norte-americana, pouco conhecidas em nosso continente. No Reino Unido e na América do Norte, as proposições do Serviço Social Radical, cujas bases teóricas alinham-se à perspectiva crítico-dialética, evidenciam as preocupações com a formação de uma cultura profissional pautada no compromisso ético-político com as lutas da classe trabalhadora. As interlocuções e trocas com essas experiências revigora o debate científico e político do Serviço Social, ultrapassa seus contextos, expõe seus dilemas e potencialidades na construção de “resistências política e acadêmico-profissional em aliança com os segmentos subalternos”, como afirmam as organizadoras na Introdução deste livro.


			Além do rigor teórico e metodológico que conduz a pesquisa e o cuidado com as fontes documentais, a terceira parte do livro — “A imagem na pesquisa” — nos brinda com um filme longa metragem e dois clipes, trazendo o registro visual do processo de pesquisa. A imagem cinematográfica dá vida, como aponta Dourado, mais uma vez no capítulo XVI, “à luta política dos assistentes sociais latino-americanos”, protagonistas do Movimento de Reconceituação e “do trabalho político-coletivo de mulheres e homens que entrelaçaram suas vidas pessoais à política” na construção de um “projeto crítico” que revolucionou as bases do Serviço Social na América Latina, cuja herança cultural perdura até os dias atuais.


			Este livro inaugura, portanto, uma pesquisa inédita, de inigualável significado para a compreensão da diversidade e da unidade do Serviço Social no mundo; para as condições históricas e particulares em que se desenvolveu na América Latina e em outros países; para sua relação com as classes sociais e com o Estado e as respostas construídas às expressões da “questão social” em suas conjunturas específicas, assim como para a tenacidade dos profissionais no enfrentamento às bases conservadoras e ao tradicionalismo profissional presentes desde a sua emergência. As experiências apresentadas e rigorosamente analisadas permitem conhecer, nos países estudados, a vinculação do Serviço Social às lutas das classes subalternas, através de segmentos estudantis, acadêmicos e profissionais, sua participação nos processos de mobilização e de organização popular, a articulação com movimentos sindicais classistas, movimentos sociais e contestatórios em suas diferentes expressões, reafirmando a necessária e imprescindível relação entre a profissão e as lutas de classe. Não escapam à pesquisa os processos de organização política de assistentes sociais e os veículos construídos no âmbito da formação e socialização do conhecimento, como as revistas, espaços de disputa de hegemonia na defesa de uma direção teórica, ideológica e política para a profissão.


			O Movimento de Reconceituação, marco incontestável na história do Serviço Social latino-americano, e as pulsões políticas que entrecortaram o período de 1960-1980 nos países estudados, só podem ser compreendidas no quadro das crises e transformações do capitalismo que marcaram o “breve século XX”, entrecortado por duas guerras mundiais, pelas agruras do fascismo e do nazismo, pela Guerra Fria, por sangrentas ditaduras militares, mas também por revoluções socialistas construídas no intenso processo de disputa da hegemonia no contexto mundial. Os prenúncios de mais uma crise orgânica do capital, já sinalizados no quadro conjuntural dos anos 1960, com o ocaso da “onda longa” de prosperidade vivida nos “trinta anos gloriosos” do capitalismo, desencadearam protestos, greves e manifestações ao redor do mundo, incluindo trabalhadores, estudantes, categorias específicas de negros, mulheres, imigrantes e grupos anti-imperialistas, tensionando a racionalidade do Estado burguês e as estruturas do mundo capitalista. O avanço das lutas das classes trabalhadoras no confronto à ordem burguesa, especialmente quanto à redução de direitos sociais e trabalhistas, é bloqueado pelas estratégias políticas articuladas pelo capital monopolista no enfrentamento à crise global que adentrava a década de 1970. O conjunto de medidas econômicas, sociais, políticas e culturais repercutiu sobre Estados e nações, com consequências deletérias nas conquistas dos trabalhadores. Thatcher na Grã-Bretanha, Reagan nos Estados Unidos e Pinochet no Chile comprometeram-se com a economia do laissez-faire, com a drástica redução das funções democráticas e coesivas do Estado, com a privatização em larga escala de bens e serviços públicos e com a expansão de sua presença na garantia da concentração do capital, especialmente o financeiro.


			É nesse cenário de profundas mudanças em nível mundial, de efervescência das lutas sociais, das tensões pulsantes na prática política e na vida científica e cultural, que eclode o Movimento de Reconceituação em Nuestra América, impulsionando o Serviço Social ao questionamento do tradicionalismo e do conservadorismo impregnados na profissão, de seus pressupostos teóricos e ideopolíticos, de sua direção social e práticas profissionais. Ao mesmo tempo, colocavam-se em xeque as engrenagens exploradoras do imperialismo estadunidense, gerador das condições históricas de nosso capitalismo dependente, conforme revelam os valiosos e relevantes contributos apresentados neste volume.


			Dos anos 1980 aos dias atuais, fatos marcantes e dolorosos, como o fim das experiências socialistas na União Soviética e na Europa Oriental, somados ao aprofundamento do processo de reestruturação produtiva e aos ataques contínuos à desconstrução dos sistemas de proteção social universalistas europeus, especialmente a partir de 2008, redimensionaram a luta de classes, ampliando o domínio do capital em face à sua crise estrutural. Alicerçada nas lógicas neoliberais e sob a hegemonia financeira, a ofensiva capitalista entre os séculos XX e XXI vem aprofundando suas estratégias perversas contra a classe trabalhadora, afetando não somente suas condições de reprodução material, como também as demais esferas da vida social. Agravaram-se as formas de exploração da força de trabalho com o aumento do trabalho precarizado, aniquilaram-se empregos, mercantilizaram-se as políticas sociais, reduziram-se as funções democrático-sociais do Estado, acentuando-se sua face policial e coercitiva e seu contumaz apoio ao processo de acumulação capitalista. Nos anos 2000, ainda que em um contexto de correlação de forças desfavorável, as classes subalternas não arrefeceram suas lutas, com explosões sociais, manifestações e greves em inúmeros países, ao Norte e ao Sul do mundo. No coração do imperialismo, irrompe o grito das massas populares contra a profunda desigualdade e discriminação, nos vultosos protestos antirracistas, mesmo sob a força policialesca e repressiva do governo ultraconservador de Donald Trump. O agravamento da crise orgânica do capital, exponenciada pela crise sanitária global, escancara o esgotamento do modelo vigente de sociedade, forjando frentes de resistência acerca de questões cruciais que afetam toda a humanidade, como trabalho, meio ambiente, questões étnico-raciais e de gênero e migrações, cujas respostas se reduzem a políticas elitistas e excludentes, sob os auspícios das contrarreformas ultraliberais.


			No Brasil, assim como em diversos países, está em curso o avanço da extrema-direita com pulsões neofascistas, instaurando um terreno propício ao irracionalismo, ao obscurantismo e aos golpes à democracia. O recrudescimento da ofensiva burguesa e a radicalização de sua agenda neoliberal conservadora convocam ao repensar do campo de lutas da classe trabalhadora, através de seus institutos coletivos, nos campos sindical, partidário e de outros movimentos, mesmo em uma conjuntura de desigual correlação de forças. Neste contexto de crise econômica e política, o Serviço Social e as universidades não podem se furtar à realização de uma radical crítica a essa realidade de brutal miserabilidade e obscena desigualdade social. Urge ao Serviço Social imbuir-se de audácia intelectual, aliar-se às lutas dos “de baixo” e, conforme as pertinentes e propositivas indicações no Epílogo de Elaine Behring, potencializar as “armas da crítica” com sólidos fundamentos teóricos, necessários para decifrar a realidade e qualificar as ações profissionais, como também para defender projetos propulsores de transformações sociais para além da ordem do capital. Frente a este cenário avassalador, a neutralidade teórica, ética e política é inaceitável.


			Não podemos olvidar as lições germinadas pelo Movimento de Reconceituação, que impulsionaram os profissionais a se posicionar, a “tomar partido” nos duros tempos ditatoriais, de cerceamento de liberdades, de repressão e de tortura. O pensamento crítico germinado naquela quadra deslinda sua atualidade, segue provocando o necessário e constante repensar da profissão, conforme revelam os densos e instigantes registros aqui apresentados. Neste momento histórico de agudização das expressões da questão social, de expansão do conservadorismo e do reacionarismo, de questionamento do marxismo e de outras perspectivas críticas, esta coletânea descortina novos e instigantes caminhos para trocas e confluências internacionais ante os desafios postos ao Serviço Social nesta época marcada pelo inigualável retrocesso das conquistas civilizatórias da modernidade.


			Assim, a obra que temos em mãos revela sua virtú e certamente terá grande fortuna na potencialização das perspectivas de intercâmbio e articulação do Serviço Social nos vários continentes, em suas dimensões teórico-metodológica e prático-política. Evidencia que a história é um processo em aberto, em permanente tensão, de continuidades e rupturas, um constante desafio a renovar-se. Além de preencher uma lacuna nas produções acerca das trajetórias da profissão em nível mundial, representa, incontestavelmente, uma contribuição ímpar ao adensamento dos estudos no campo dos fundamentos do Serviço Social, em sua perspectiva histórica e teórico-crítica, um documento a ser lido e relido por assistentes sociais, docentes e discentes, nas diferentes latitudes. Seu mérito e sua relevância expressam-se na impecável síntese de Iamamoto, Raichelis e Bravo, no capítulo VIII:


			[...] oxigenar o debate e soldar laços de fraternidade entre os povos, na diversidade de suas culturas e de sua formação, tanto para alimentar avanços do Serviço Social brasileiro — e, mais amplamente, do Serviço Social latino-americano — quanto para partilhar as experiências aqui acumuladas, passíveis de contribuírem também ao enriquecimento de outros universos do Serviço Social no cenário mundial.


			Cabe registrar, finalmente, a magnitude deste trabalho de pesquisa, resultado da exemplar capacidade das organizadoras na tarefa política de articulação e de interlocução internacional, contribuindo para ampliar a “tradutibilidade” do Serviço Social, de suas linguagens científicas, filosóficas e prático-políticas, próprias de cada contexto nacional, mas também de correspondência e unidade com a cultura das diversas formações histórico-sociais. A difusão pública dos resultados da pesquisa evidencia o compromisso ético-político e acadêmico voltado a “democratizar” e impulsionar o diálogo acerca das inquietações do Serviço Social, “recriar a práxis”, compartilhar conhecimentos, experiências e práticas profissionais comprometidas com a construção de uma nova sociabilidade. Uma obra que nos põe em contato com o passado e com o presente torna-se leitura obrigatória porque nos convoca, ao mesmo tempo, a pensar o horizonte desafiador do futuro.


			Ivete Simionatto


			Florianópolis, outubro 2020.
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			INTRODUÇÃO


			O objeto da investigação é inseparável da história que o produz


			Florestan Fernandes


			Este livro é fruto de quatro anos da pesquisa O Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina: determinantes históricos, interlocuções internacionais e memória (1960-1980)1. Ela aborda o referido movimento na América Latina, bem como seus desdobramentos contestatórios ao conservadorismo no universo profissional de que faz parte. Simultaneamente realiza interlocução da reconceituação do Serviço Social latino-americano com iniciativas similares ocorridas na Europa ibero-americana (Portugal e Espanha), no Reino Unido e na América do Norte (EUA): tanto aquelas que dele sofreram alguma influência quanto expressões de iniciativas exógenas contemporâneas, como o Serviço Social Radical de raiz anglo-saxônica e/ou norte-americana. O interesse recai sobre os fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social, e sobre as experiências de formação universitária e de pesquisa, exemplares nessa área, identificando suas incidências no exercício profissional.


			Três motivos caros aos/às pesquisadores/as justificam esta publicação. O primeiro, a exigência desta pesquisa de cumprir sua função social, com a difusão pública de seus resultados. O segundo, o fato de essa difusão democratizar o debate crítico sobre os fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social. Por último, a relevância do tema, expressão de resistência ao conservadorismo no universo do Serviço Social ante a conjuntura mundial hodierna de crise econômica e política do capital enfrentada mediante políticas elitistas e excludentes de contrarreformas ultraliberais, agravada pela crise sanitária.


			A crise financeira desencadeada na Europa, impulsionada pela falência do Banco Lehman em 2008, expande-se na zona do euro e no circuito mundial. Para Chesnais (2001, 2013), no substrato da crise encontram-se a superacumulação de capacidades de produção especialmente elevada e a superprodução, às quais se alia uma acumulação de capital fictício sem precedentes, apoiado na superexploração dos trabalhadores e na face desumana das guerras impulsionadas por núcleos de poder mundial. Ativam-se a intolerância política e religiosa, os xenofobismos, os deslocamentos forçados de massas de população em busca de um lugar para sobreviver e a resistência aos imigrantes e aos refugiados políticos.


			Em resposta à crise mundial, a política neoliberal de radical privatização de bens públicos e a mercantilização acelerada dos serviços sociais são praticadas em detrimento dos interesses e direitos da maioria, agravando a desigualdade e suas condições de vida. Na América Latina, a disputa pelo fundo público, priorizado para o pagamento da dívida interna e externa, via superavit primário, bloqueia o desenvolvimento econômico com a sangria de recursos financeiros (IASI, 2019). Verifica-se o crescimento exponencial do desemprego, do emprego precário sem proteção e do subemprego. As riquezas naturais — das florestas, dos minérios, da água e do ar — subordinam-se à lógica da mercantilização e da reprodução ampliada do capital, comprometendo a qualidade de vida no planeta e as populações originárias, a exemplo da Amazônia brasileira na atualidade. Esse quadro histórico impulsiona resistências na defesa da vida e da humanidade de cada um e de todos os indivíduos sociais.


			No Brasil, o alinhamento político-econômico do país ao governo ultraliberal dos Estados Unidos aprofunda a inserção subordinada e dependente à ordem do capital. O governo do presidente Jair Messias Bolsonaro reafirma o compromisso com as oligarquias financeiras e com o grande capital internacional. O reforço do braço repressivo do Estado, com forte presença das Forças Armadas no controle dos poderes da República, confronta preceitos constitucionais. Às reiteradas ameaças de ruptura da ordem constitucional e apologias à ditadura militar, somam-se o fundamentalismo religioso e obscurantista, o negacionismo da ciência, os irracionalismos. Ideologias e práticas com traços neofascistas (LÖWY, 2019) ameaçam a ordem pública constitucional. Elas afetam também a autonomia universitária e a docência, a liberdade de pesquisa, a razão crítica e a criação científica. Os cortes orçamentários em nome do equilíbrio fiscal comprometem o financiamento do conjunto das políticas públicas, pressionando a privatização dos serviços sociais enquanto nichos de investimento e acumulação do capital. Essa política resulta em ampla regressão de direitos conquistados, a exemplo do desmonte da seguridade social, fruto das contrarreformas trabalhista e previdenciária


			Rever o passado para iluminar o presente, elucidando as constelações que ligam presente e passado, é um movimento heurístico fundamental para compreender tanto o passado recente quanto o ineditismo das atuais condições históricas e para recriar a práxis de enfrentamento a esses tempos de regressão conservadora, contribuindo para formas de resistência política.


			O Movimento de Reconceituação do Serviço Social (1965-1975) é um marco na sua aproximação política e teórica com as lutas, organizações e movimentos sociais que portam a defesa dos direitos, interesses e projetos societários das classes subalternas, na década de sessenta do século XX. Ele desencadeia inédita incorporação de concepções histórico-críticas no universo intelectual do Serviço Social; na afinidade eletiva entre o Serviço Social latino-americano e a vida, projetos e disputas coletivas de segmentos de trabalhadores, numa conjuntura de efervescência social na América Latina e no cenário mundial. Esta é a angulação privilegiada de leitura da história latino-americana e do Serviço Social nesse universo, no contraponto à história oficial, que passa a ser a apreendida “pelo avesso”.


			Para Netto (1976, p. 85, grifos e tradução nossos), “o processo de reconceituação constituiu e constitui a etapa mais relevante da história do Serviço Social na América Latina”. Dele resulta a proposta de um Serviço Social comprometido com uma “América Latina solidária, independente e radicalmente democrática” (NETTO, 1976, p. 85, tradução nossa). Mas também marcam presença, no debate da época, tendências neoconservadoras e modernizadoras, em disputa pelos rumos do Serviço Social na América Latina (NETTO, 1976, 1992, 2005; FALEIROS, 2005; AQUÍN, 2005). Nessa disputa de caminhos históricos para o Serviço Social, indissociáveis de forças sociopolíticas que os acionam, a angulação de análise do Serviço Social na presente pesquisa expressa a novidade do Movimento de Reconceituação do Serviço Social: suas entranhas histórico-críticas e de resistência ao instituído, presente desde seu nascedouro, nos seus desdobramentos e superação.


			Outra novidade desta pesquisa é alargar a interlocução internacional do Serviço Social latino-americano com propostas teóricas e político-profissionais emergentes em outras latitudes, também insurgentes ao Serviço Social instituído, em um amplo espectro. Essas experiências contestatórias indicam um processo de questionamentos, calcado em forças sociais, políticas e orientações teóricas em disputa, que sinalizam dimensões da “erosão do Serviço Social tradicional” (NETTO, 1992) no período de 1960-1980. Aqui constam diálogos com o Serviço Social na Europa (Espanha, Portugal e Reino Unido) e com a América do Norte (EUA).


			O lapso histórico temporal de ocorrência da Reconceituação é presidido pela ascensão e hegemonia do imperialismo estadunidense nas três décadas de ouro do capital (1945-1973), ao mesmo tempo que são acirradas contradições que surgem no seu seio e impulsionam a crise estrutural do capital (MÉSZÀROS, 2013; MANDEL, 1990). O avanço de forças de resistência ao nível mundial, a partir dos anos de 1960, desborda-se numa conjuntura internacional de contrarrevolução preventiva com agudas incidências na América Latina, seguida de medidas de ajuste e restauração das taxas de lucro, condensadas na expansão das finanças e no receituário neoliberal com experiência pioneira, na década de 1970, no Chile pós-golpe (1973).


			Deslindar o Serviço Social na América Latina exige reconhecer seus enigmas históricos, “uma realidade geo-histórica, político-econômica e cultural complexa, heterogênea, contraditória e errática” (IANNI, 2009, p. 201) que cria, recria e esconde a barbárie. Na aproximação do Serviço Social aos dilemas de Nuestra América — explicitados a seguir — e na leitura de experiências de outros países, privilegia-se o ponto de vista dos vencidos na sua análise, no contraponto à visão oficial e linear da história apoiada na acumulação de capital como progresso e conquista. Essa perspectiva de leitura da história requer “escovar a história a contrapelo”, mediante sugestões de Walter Benjamin, ou a “história no sentido contrário”, sob a ótica dos “de baixo”, o que supõe o reconhecimento da luta de classes em suas dimensões materiais e espirituais (LÖWY, 2005): a história pelo avesso.


			A seguir, apresentam-se os fundamentos que permitem a delimitação teórica do objeto de estudo em questão.


			A centralidade da História e o Serviço Social


			A História é um carro alegre


			Cheio de um povo contente


			Que atropela indiferente


			todo aquele que a negue.


			“Canción por la unidad latinoamericana”,


			PABLO MILANÉS — versão de Chico Buarque (1978)


			Este livro é fruto de um esforço coletivo de pensar o Serviço Social historicamente. Mas ele não tem qualquer pretensão de apresentar uma “história do Serviço Social na América Latina”, ou do Serviço Social europeu ou estadunidense, com os quais dialoga no período de 1960-1980. Privilegiar a historicidade do Serviço Social supõe apreendê-lo no seu movimento de vir-a-ser cotidiano, em seu permanente processo de transformação ante as mudanças históricas, e mediante o protagonismo dos “trabajadores sociales”. A angulação de análise aqui assumida reconhece que o Serviço Social transforma-se e nega-se no movimento da história para re-nascer novo e superior, ainda que permanecendo o mesmo. O esforço é, pois, de apreender o Serviço Social em permanente movimento de superação, no sentido hegeliano de Aufhebung — determinação fundamental que quer dizer, ao mesmo tempo, supressão, aniquilação e conservação2.


			O intuito é apreender a “história em processo, aberta ao vir a ser, acompanhando a dinamicidade da vida em sociedade no estreito vínculo com as forças sociais comprometidas com as lutas emancipatórias” (FERNANDES, 1983, p. 36). A busca é capturar os processos sociais em suas prefigurações e em seu desenvolvimento — em suas tendências, o que requer investigação permanente que alimente a correlata renovação constante da teoria, sempre aberta a novas questões, ao contrário da dogmática e da vulgata. Essa perspectiva representa um desafio permanente ao intelectual e exige pesquisa no acompanhamento das conjunturas, da correlação de forças nelas presentes, da “questão social” e de suas incidências na vida dos indivíduos sociais. Esta é condição para se apreenderem as tendências inscritas na realidade, de modo que, capturadas pela razão crítica, possam ser acionadas por meio da práxis, segundo as prioridades da ação delineadas. Isso exige indissociável articulação entre teoria e prática social, entre desvelamento da realidade e identificação de estratégias para a ação extraídas da análise dessa mesma realidade, no contraponto aos “modelos instrumentais para a ação”, caros ao pragmatismo positivista.


			A perspectiva histórico-crítica propõe-se a capturar as transformações presentes na sociedade capitalista — “as leis de sua modificação, de seu desenvolvimento, isto é, a transição de uma forma para outra, de uma ordem de relações para outra” (MARX, 1985 [1867], p. 19); leis tendenciais (porquanto históricas), que se realizam por meio de contratendências, fruto da ação dos sujeitos por meio da prática coletiva. A vitalidade dessa teoria da história decorre de seu movimento de permanente autocrítica e autossuperação, a partir de amplo e rigoroso diálogo com o acervo intelectual de sua época e estreito vínculo com a organização e luta dos trabalhadores3.


			Essa concepção de história parte de pressupostos reais, não arbitrários ou dogmáticos, dos quais não se pode abstrair, a não ser na imaginação: “[s]ão os indivíduos reais, sua ação e suas condições materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas quanto aquelas que são produzidas por sua própria ação. Estes pressupostos são verificáveis por via puramente empírica” (MARX; ENGELS, 1977 [1932], p. 26).


			A história enquanto “ciência magna” tem no seu cerne as relações sociais de produção e reprodução, ou o processo de (re)produção das relações sociais. A conexão entre estrutura social e política e produção é apreendida sob a ótica da totalidade:


			[a] estrutura social e o Estado nascem constantemente do processo de vida dos indivíduos determinados, mas desses indivíduos não como podem aparecer na imaginação, própria ou alheia, mas e como realmente são, isto é, tal como atuam e produzem materialmente, e, portanto tal como desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pressupostos e condições materiais, independentes de sua vontade. A produção de ideias, de representações, da consciência está, de início diretamente entrelaçada com a atividade material dos homens, como a linguagem da vida real. O representar, o pensar, o intercambio espiritual dos homens aparecem aqui como emanação direta de seu comportamento material (MARX; ENGELS, 1977 [1932], p. 36).


			Capitalistas e trabalhadores, enquanto personificação de relações econômicas, são sujeitos sociais, representantes de classes4. Como o capital é uma relação social — típica da produção/reprodução capitalista dos meios de vida e de trabalho —, inclui necessária e contraditoriamente os trabalhadores, enquanto agentes produtivos no processo de produção de valor e mais-valia, ou seja, da riqueza social. A análise das contradições sociais, indissociáveis desse processo, torna possível apreender “as condições de produção dos acontecimentos históricos” e ver o que está neles contido e é escondido: “virar a história pelo avesso” (FERNANDES, 1983, p. 63).


			A proposta de abarcar a profissão de Serviço Social no seu vir a ser condiciona a delimitação do objeto de estudo: a reconceituação do Serviço Social na América Latina e seus desdobramentos — com a respectiva ampliação do lapso temporal considerado (1960-1980), abarcando seus determinantes históricos, sua memória e suas interlocuções internacionais5. Esta última dimensão levou ao alargamento territorial do estudo para além da América Latina, numa fértil e rica incorporação da dimensão de universalidade do Serviço Social, considerando iniciativas contestatórias presentes em países da Europa ibero-americana, do Reino Unido e nos EUA, sem descurar de suas particularidades nacionais e/ou regionais.


			Nesta pesquisa, considera-se a profissão de Serviço Social inscrita na divisão social e técnica do trabalho e determinada pelas tensões entre as classes que lhe atribuem uma dimensão contraditória: o exercício profissional necessariamente atende a interesses socialmente antagônicos em tensão, sejam eles do patronato, do Estado, sejam de segmentos de trabalhadores, alvo dos serviços de assistente sociais (IAMAMOTO; CARVALHO, 1982, p. 20). A profissão “só existe em condições e relações sociais historicamente determinadas” (p. 20) e tais “condições que peculiarizam o exercício profissional são a concretização da dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade em determinadas conjunturas históricas” (p. 81).


			Assim, o exercício profissional: “[...] responde tanto a demandas do capital como do trabalho e só pode fortalecer um ou outro polo pela mediação de seu oposto. Participa tanto dos mecanismos de dominação e exploração como, ao mesmo tempo e pela mesma atividade, da resposta às necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora” (IAMAMOTO; CARVALHO, 1982, p. 81). Afirma-se, pois, a historicidade do Serviço Social, recusando qualquer abordagem endógena no seu trato analítico, desvinculado das contingências históricas.


			O Movimento de Reconceituação do Serviço Social em Nuestra América


			Quem vai impedir que a chama


			Saia iluminando o cenário


			Saia incendiando o plenário


			Saia inventando outra trama.


			“Canción por la unidad latinoamericana”,


			Pablo Milanés — versão de Chico Buarque (1978)


			Do ponto de vista geopolítico, a Reconceituação foi um movimento de abrangência latino-americana. O Serviço Social (também denominado Trabajo Social nos países de língua espanhola e Social Work na América do Norte e Reino Unido), de norte a sul no continente e nas ilhas do Caribe, desenvolve-se de maneira tão diversa quanto é vasto seu território. A América Latina propicia, assim, uma rica multiplicidade de experiências e processos de desenvolvimento do Serviço Social na busca de construção da sua identidade e de uma articulação acadêmica e político-profissional. Tal diversidade é enriquecida com as experiências adventícias aqui tratadas.


			Nuestra América é assim denominada por aqueles que lutaram por sua emancipação — e das nações que a constituem — de formas de dominação exógenas, sejam europeias ou estadunidenses. Esse ideário progressista de uma América Latina una e múltipla foi inaugurado na época da independência por Martí e Bolívar. A associação entre nações do continente e as ilhas caribenhas consubstancia-se na defesa da integração latino-americana — uma unidade de diversidades. Essa ideia é permanentemente retomada por partidos, movimentos sociais e lideranças comprometidas com autonomia latino-americana: desde Sandino, Ingenieros, Haya de la Torre, Fidel Castro, Mariátegui, Guevara, entre muitos outros. O espírito bolivariano atravessa as lutas pela independência e pela abolição de formas de trabalho compulsório. Ele desdobra-se na condenação às rígidas barreiras instituídas entre índios e mestiços, negros, mulatos e brancos de distintas procedências territoriais, trabalhadores e segmentos subalternos. Lutas emancipatórias no presente enfrentam marcas do passado: a invasão dos territórios de culturas indoamericanas, a discriminação étnico-racial, de gênero, o trabalho compulsório, a superexploração do trabalho “livre” e o mando dos donos do poder, nutrido por ingredientes patrimoniais, em que o espaço público da sociedade se confunde com o espaço privado6.


			Como analisa Ianni (1993, 2009), na América Latina são recorrentes os desencontros entre o Estado e a sociedade, bem como as tensões entre o arcaico e o moderno, o patrimonial e o nacional. Tais paradoxos foram condensados na “questão social” e na “questão nacional”, reiteradas e inconclusas, matizadas pelo poder imperialista e atualmente pela mundialização do capital sob a égide das finanças. Essas relações forjaram um desenvolvimento histórico desigual e combinado, incidente, de forma decisiva, nos perfis da revolução burguesa nos países latino-americanos.


			Países centrais e periféricos, com suas particularidades históricas, integram um mesmo processo de desenvolvimento capitalista mundial, como é aqui também revelado no universo do Serviço Social. Na periferia, o poder hegemônico do capital monopolista alia-se às burguesias nacionais, subordinadas ao poder externo. Em outros termos, o “atraso” do capitalismo periférico é responsabilidade das forças dominantes nacionais e internacionais, como alerta Fernandes (2009 [1973], p. 58):


			Portanto, o advento do capitalismo maduro, na América Latina, envolve ao mesmo tempo uma ruptura e uma conciliação com o “antigo regime”. A descolonização nunca pode ser completa, porque o complexo colonial sempre é necessário à modernização e sempre alimenta formas de acumulação de capital que seriam impraticáveis de outra maneira. Contudo, quando a revolução burguesa se torna estruturalmente irreversível, ela sedimenta um mundo capitalista inconfundível que possui duas fases igualmente essenciais para a existência e a sobrevivência do capitalismo na América Latina. De um lado, os dinamismos econômicos que procedem de fora, de permanente incorporação ao espaço econômico, sociocultural e político das Nações capitalistas hegemônicas da Europa (e, mais tarde, dos Estados Unidos). Esses dinamismos não criam toda a evolução econômica, mas sem eles as transições apontadas não ocorreriam (pelo menos, não ocorreriam na forma indicada e segundo os ritmos históricos conhecidos). De outro lado, os dinamismos econômicos que nascem a partir de dentro, dos elementos autopropelidos das economias latino-americanas mais avançadas. Esses dinamismos também não criam toda a evolução econômica, mas sem eles a realidade do mundo colonial e do mundo neocolonial ainda estariam presentes. Não existiriam economias nacionais na América Latina, viáveis ou inviáveis, e a revolução burguesa, com um ciclo de transformação interna de tais economias, nunca teria transcorrido.


			Na América Latina, a “revolução burguesa” (FERNANDES, 1975) foi “tardia, induzida pelo exterior e realizada pelo alto” (IANNI, 1983, p. 29). Ela repõe e combina elementos oriundos da sociedade de castas na sociedade de classes. A revolução social encontra-se enraizada na “questão social” — e suas lutas contra o séquito de desigualdades e disparidades — e na “questão nacional”. A nação oficial alia-se ao ideário do mercado, do “desenvolvimento”, da “produtividade” e do “progresso” — no embate com outros projetos de nação. Estes se forjam no embate entre classes dominantes e subalternas: camponeses, operários, segmentos populacionais das periferias urbanas, populações originárias de distintas etnias — quéchuas, aimarás, guaranis, tupis, astecas, maias e outras —; afrodescendentes oriundos do comércio escravista; e povos europeus, populações eslavas, árabes e asiáticas, legatárias de influências culturais. A modernidade típica da sociedade e do pensamento europeu e estadunidense combina-se aqui com heranças culturais das formações históricas nacionais, expressas no pensamento filosófico e social, na política, nas artes7. Se, por um lado, o pensamento moderno afirma a razão em detrimento da tradição e da superstição, e separa o espaço público do privado, confinando a religião a esta segunda esfera, por outro lado, na história latino-americana, a modernidade assume traços peculiares. Ela incorpora legados de escravismo indígena e africano e de lutas contra esses mesmos sistemas. Nações indígenas se mobilizam na defesa de seus territórios e de recursos naturais, de formas de vida próprias e das culturas indoamericanas. Simultaneamente, são recriadas heranças patrimonialistas (caciquismos, coronelismos, gamonalismos etc.); a cultura da violência; as formas excludentes de apropriação econômica e dominação política dos donos do poder e seus tradicionalismos vários.


			Na América Latina, o Estado é forte, a democracia episódica, as ditaduras recorrentes e as lutas permanentes. Nessa longa trilha de resistências, “a história da América Latina é uma história de lutas sociais” (IANNI, 1993, p. 27).


			A partir da década de 1960, emoldurada pelo contexto geopolítico da Guerra Fria, governos dos Estados Unidos da América financiaram a contrarrevolução na América Latina, articulada com as elites e classes dominantes latino-americanas. Ela se instaura em resposta ao perigo representado pela Revolução Cubana, de 1959, na região. A estratégia política se expressa em um programa de modernização econômica e social, de financiamento e treinamento das forças de segurança, militares e policiais para neutralizar o apelo revolucionário. Lançado pelo Governo Kennedy, essa estratégia foi condensada na Aliança para o Progresso e na United States Agency for International Development (USAID), que gerenciava projetos financiados pelo governo americano em outros países (MOTTA, 2014). Essa política precipita um ciclo de ditaduras militares que grassou na região, aprofundando suas contradições sociais, as quais se encontram na base da resistência teórica e política no Serviço Social. No Cone Sul, tem-se o fascismo de Pinochet no Chile (1973) contra o governo socialista de Salvador Allende; as ditaduras militares na Argentina (1962 e 1966); as ditaduras militares empresariais no Brasil (1964-1985) e no Uruguai (1973-1985) em apoio ao grande capital. Elas destroçam ensaios democráticos, com graves incidências no ensino superior e na vida universitária. Contraditoriamente, esse ciclo repressivo impulsiona a resistência política e as lutas em defesa da autonomia universitária, do Estado de Direito e da Democracia, no horizonte de superação de formas de exploração e dominação com aspirações emancipatórias.


			É nesse clima que, nos períodos mais duros de repressão ditatorial, emergem experiências inovadoras no universo do Serviço Social, de resistência política e acadêmico-profissional em aliança com os segmentos subalternos, e com forças políticas legais ou clandestinas que contestam o avanço da contrarrevolução (o que também se verifica, sob outros determinantes históricos, na Europa, especificamente na Espanha e em Portugal). Entre os sujeitos ativos nesse processo, tem-se o protagonismo do movimento estudantil secundarista e universitário. Estudantes se mobilizam contra a repressão ditatorial e na defesa da autonomia universitária e na contestação à reforma universitária proposta pela USAID para os países latino-americanos8. Trabalhadores se expressam no sindicalismo combativo, nas lutas operárias (greves nas indústrias, nas empresas extrativistas, em estabelecimentos agropecuários) e nas lutas camponesas, nos sindicatos rurais e nas ligas camponesas no Brasil. Movimentos de populações residentes nas periferias de grandes centros urbanos engrossam os movimentos e lutas sociais. Partidos comunistas, socialistas e organizações clandestinas de esquerda se articulam com associações da sociedade civil: Igreja Católica Romana, associações de imprensa, associações de profissionais progressistas. E movimentos guerrilheiros9 rurais e urbanos de várias tendências impulsionam a luta armada.


			Nas décadas de 1960-1970, no contexto internacional já assinalado, reiterados protestos e revoltas, golpes e contragolpes, revoluções e contrarrevoluções presidem essa história. Experiências de inspiração socialista vicejam na América Latina: a Revolução Cubana de 1959 e a Revolução Nicaraguense de 1979-1989; no Chile, a via socialista impulsionada por Salvador Allende até 1973, interrompida com o golpe militar; em Granada, agências imperialistas, combinadas com forças contrarrevolucionárias internas, interromperam a marcha da revolução socialista e popular. O mesmo ocorre, com nuances históricas, no México, na Bolívia, na Guatemala. Na República Dominicana, a Revolução Popular em curso é interrompida em 1965 por invasão de forças norte-americanas e brasileiras. Em El Salvador, a Revolução Popular, com duração de doze anos, é desativada em 1992. Em Granada, sob a liderança de Maurice Bishop, a experiência é destruída pela invasão norte-americana em 1983. E as forças da contrarrevolução impulsionadas pelo apoio estadunidense se afirmam no fascismo de Pinochet, nas ditaduras militares na Argentina, no Brasil e no Uruguai, destroçando ensaios democráticos importantes, seguidas da invasão do Panamá pelos Estados Unidos em 1989.


			Essa ambiência histórico-cultural e sociopolítica sedimenta o florescimento da “teologia da libertação”, da “teoria da dependência”, da proposta de “educação como prática da liberdade” de Paulo Freire, que reverberam de forma incisiva na reconceituação do Serviço Social latino-americano.


			A Igreja Católica e o marxismo aproximam-se a partir da década de 1960. A aliança entre cristãos de esquerda, movimentos de trabalhadores e marxistas latino-americanos sempre foi uma preocupação tática, como sustenta Löwy (2007). Após a experiência chilena da época dos presidentes Eduardo Frei e Salvador Allende, e das lutas contra a ditadura militar empresarial no Brasil, os cristãos tornam-se parte constitutiva de movimentos populares socialistas, libertadores ou revolucionários. Eles trazem sua experiência de “trabalho popular de base”, sua sensibilidade moral, a oposição ética à injustiça, a identificação com a causa dos oprimidos e sua proposta socialista. Segundo Dussel (2007, p. 524-30), a Teologia da Libertação surge da práxis com pobres e oprimidos, e da necessidade de justificar o compromisso de cristãos militantes e latino-americanos. Para tanto, busca suas fontes nas ciências humanas e no “marxismo” — em obras do Jovem Marx até O Manifesto Comunista (1848) — e na tradição marxista. O espectro teórico dessa aproximação passa por Guevara, Gramsci10, Lukács, Korsch e Marcuse e Althusser. Este último, “didaticamente” traduzido por Martha Harnecker, influenciou todo o pensamento marxista latino-americano. Segundo Dussel, a obra definitiva de Marx, O Capital, era, à época, desconhecida11. Dentre os expoentes da Teologia da Libertação na América Latina, podem-se referenciar, entre outros, a obra fundadora do peruano Gustavo Gutiérrez, Hacia una teología de la liberación (1971); as contribuições de Camilo Torres na Colômbia, de Hugo Assmann e Hugo Cerruti na Argentina, do Pe. Henrique de Lima Vaz, de Leonardo e Clodovis Boff no Brasil.


			A teoria da dependência, em seu debate interno, contraponto latino-americano na explicação do imperialismo, é outra chave analítica no Movimento de Reconceituação. Nela se agregam contribuições de autores de vários países, entre os quais: Cardoso e Falleto (1970), Theotônio dos Santos (2000), Ruy Mauro Marini (1973), Vânia Bambirra (1974), Aníbal Quijano (2014), Agustín Cueva (1979), Florestan Fernandes (2009 [1973]), Octavio Ianni (1993), Gunder Frank (1991, 1973).


			A obra do educador brasileiro Paulo Freire — de incontestável reconhecimento internacional — é presença transversal em todo o Serviço Social latino-americano no período considerado12. Paulo Freire inscreveu a educação popular — em particular, o processo de alfabetização de jovens e adultos — na história das ideais pedagógicas, articulando educação e vida. O processo educativo experimentado como “prática de liberdade” e vivência democrática tem raízes nos grandes dilemas nacionais, expressando uma “pedagogia do oprimido”. Ela volta-se à formação da consciência crítica e ao protagonismo dos sujeitos; no respeito à sua cultura de modo a romper amarras do pensamento e da ação, nutrindo-se de indignação e tolerância. É referência necessária no universo do Serviço Social à época da reconceituação o texto de Paulo Freire: “O papel do trabalhador social no processo de mudança” (FREIRE, 1979)13.


			O registro dessa ambiência teórica e política da esquerda latino-americana, característica de sua aproximação às leituras críticas e progressistas da sociedade capitalista e aos “marxismos”, é da maior relevância: tanto para evitar riscos voluntaristas na procura de um “marxismo profundo e maduro” que contemplasse, com rigor, o conjunto da obra de Marx e/ou de expoentes da tradição intelectual por ele fundada à época, quanto para evitar tentações de tratar o “marxismo” em moldes europeus e, com base nesses parâmetros, denunciar equívocos e limites do passado dessa herança no Serviço Social, ao arrepio da experiência política e cultural latino-americana e dos traços do “marxismo” nesse universo (LÖWY, 2007).


			Com base teórica e metodológica eclética, teorias desenvolvimentistas polarizaram inicialmente a reconceituação do Serviço Social. Somam-se produções oriundas da luta política na América Latina (Guevara, Fidel Castro, Camilo Torres, entre outros), ocorrendo simultaneamente as primeiras aproximações teóricas no Serviço Social à diversificada tradição marxista. O Movimento de Reconceituação recebe ecos da revolução cultural chinesa e da experiência soviética via prática político-partidária. Movimentos contestatórios e expressões culturais de camponeses, trabalhadores industriais, indígenas, estudantes, mulheres, negros e moradores das periferias urbanas animam esse renascer do Serviço Social na América Latina


			Portanto, reconhecer as trilhas teóricas e políticas construídas pela esquerda e a trajetória teórica do marxismo na América Latina — aqui apenas indicadas — é um grande desafio à pesquisa, ainda pendente, para aprofundar, no presente, a leitura crítica do Movimento de Reconceituação do Serviço Social e seus desdobramentos. O alerta é duplo: evitar o risco de sobrepor uma visão europeísta ao debate do pensamento social na América Latina em detrimento de suas particularidades históricas; e também evitar o equívoco de transferir à leitura do marxismo identificada no passado a exigência de um rigor intelectual só possível no presente, com base no avanço do conhecimento socialmente acumulado, da expansão capitalista e dos conflitos sociais a ela inerentes.


			A Reconceituação expressa a insurgência acadêmica e política de estudantes, jovens docentes e “assistentes sociais de campo” contra a inoperância do Serviço Social tradicional14 (NETTO, 1976, 2005), típico transplante do Serviço Social norte-americano, com fortes traços empiristas e pragmáticos. Reage-se ao trabalho cotidiano do/a assistente social enredado nas malhas da ação burocrática, rotineira, assistemática, de raiz funcionalista voltada à adaptação e/ou integração dos indivíduos, grupos e comunidades à sociedade instituída. Recusam-se, ao mesmo tempo, concepções clássicas de Serviço Social de raízes franco-belgas e norte-americanas, condensadas no Serviço Social de Casos (SSC), no Serviço Social de Grupos (SSG) e na Organização e Desenvolvimento de Comunidade (OC e DC), balizados pela ONU. E questiona-se o “arranjo teórico-doutrinário” (IAMAMOTO, 1992) que as presidem na América Latina: suas raízes teóricas positivistas e funcionalistas aliadas à filosofia aristotélico-tomista e neotomista, além de fundamentos doutrinários/religiosos que permeiam as dimensões ético-moral (NETTO, 1993).


			No evolver do Movimento de Reconceituação, segmentos de assistentes sociais passam a repensar a função dessa profissão em face das contradições sociais de seu tempo, sob a ótica dos “oprimidos” na América Latina. Busca-se construir um “Serviço Social latino-americano”, conciliado com as raízes e dilemas de Nuestra América, que põe em questão o assistencialismo, os patrimonialismos, o desenvolvimentismo e o pan-americanismo. Esse processo de questionamento é abrangente, ainda que não unitário, e abarca múltiplas dimensões da profissão de Serviço Social e da ação dos sujeitos que a ela se dedicam: fundamentos teórico-metodológicos e técnico-operativos, bases organizativas, formação acadêmica e a direção social impressa ao exercício profissional.


			Nesse mesmo período, movimento similar ocorria nas Ciências Sociais latino-americanas, também forjadas sob influências francesa e norte-americana, e do qual a Reconceituação também vai se alimentar. Uma abordagem totalizadora das Ciências Sociais, sintonizada com a América Latina, abrange questões como: ciência e o ensino universitário; formação da sociedade de classes, populações indígenas e as heranças escravistas; revolução burguesa e suas particularidades nos países; desenvolvimento e modernização; relações entre imperialismo e dependência ante os países centrais; formação do Estado; “questão nacional” e “questão social; violência e cultura latino-americana (arte, literatura, cinema, teatro, dança, música e outras expressões culturais); questão indígena; juventude; feminismo, entre outros temas.


			O Movimento de Reconceituação do Serviço Social evidencia-se no I Seminário de Serviço Social face às mudanças sociais na América Latina, em 1965, em Porto Alegre (RS), presidido por Seno Cornely, na busca de um “Serviço Social latino-americano”. Denuncia-se a importação de parâmetros profissionais, o capitalismo dependente e o imperialismo estadunidense, num contexto político-cultural marcado pela vitória dos revolucionários da Sierra Maestra sobre Havana (1959), das lutas estudantis de 1968, da abertura da Igreja Católica com o Concílio Ecumênico do Papa João XXIII e da Teologia da Libertação. Os seminários subsequentes foram em Montevidéu, Uruguai (1966), presidido por Herman Kruse; em General Rocca, Argentina (1967), presidido por Natalio Kisnerman; em Concepción, Chile (1969), presidido por Luis Araneda; em Cochabamba, Bolívia (1970), presidido por Edy Sanches; em 1971 e novamente em Porto Alegre, Brasil (1972), sob a presidência de Costella; em Lima (1976) (CORNELY, 2003, p. 53). Tais iniciativas ameaçam a hegemonia de lideranças e organismos do Serviço Social em suas bases políticas, teóricas e organizativas em vários países — aqui também evidenciados — e, simultaneamente, soldam bases coletivas para a resistência na luta contra-hegemônica na construção de um novo Serviço Social latino-americano.


			O Movimento de Reconceituação expressa assim, como mostram Alayón (1976, 2005) e Iamamoto (1998), um amplo questionamento da profissão de Serviço Social (finalidades, fundamentos, compromissos éticos e políticos, procedimentos operativos e formação acadêmica), dotado de várias vertentes e com nítidas particularidades nacionais, objeto de atenção nesta pesquisa ora apresentada. Como já salientado, a unidade daquele movimento assentava-se na busca de um Serviço Social latino-americano: na recusa da importação de teorias e métodos alheios à nossa história, na afirmação do compromisso com as lutas dos “oprimidos” pela “transformação social” e no propósito de atribuir um caráter científico às atividades profissionais. Denunciavam-se a pretensa neutralidade político-ideológica, a restrição dos efeitos de suas atividades aprisionadas em microespaços sociais e a debilidade teórica no universo profissional. Os/As assistentes sociais assumem o desafio de contribuir na organização, capacitação e conscientização dos diversos segmentos trabalhadores e “marginalizados” na região. A Reconceituação latino-americana foi uma experiência histórica e, como tal, não pode ser cancelada, como alerta Aquín (2005, p. 31).


			Com apoio nos resultados dos estudos efetuados nesta pesquisa, em sugestões de Netto (2005, p. 82) e de Aquín (2005, p. 31), podem ser destacados alguns legados promissores do Movimento de Reconceituação e seus desdobramentos: a) o reforço da perspectiva continental no Serviço Social, valorizando a unidade latino-americana; b) o fortalecimento das formas gremiais e acadêmicas de representação de assistentes sociais; c) a revisão crítica e inovadora da formação acadêmico-profissional; d) o reconhecimento e elucidação da necessária e inconfessa dimensão política do Serviço Social à direita ou à esquerda; e) a interlocução do Serviço Social com as Ciências Sociais — especialmente em suas expressões críticas — e a descoberta do potencial teórico e político da tradição marxista; f) o impulso à produção teórica e o reconhecimento do estatuto intelectual do/a assistente social enquanto pesquisador/a e produtor/a de conhecimento, os quais se materializarão com a expansão da pós-graduação stricto sensu; g) a ultrapassagem do senso comum e a fundamentação do Serviço Social em suas relações com o Estado e a sociedade de classes na defesa dos direitos e de projetos das classes subalternas; h) a recusa à naturalização das desigualdades e da apreciação moralizadora da “questão social”, do assistencialismo e do desenvolvimentismo; i) o reconhecimento de competências e atribuições do/a assistente social no campo das políticas públicas (com ênfase na política social), na sua gestão, formulação, financiamento e avaliação. Netto (2005) alerta para equívocos persistentes herdados da Reconceituação: a diluição de distinções entre profissão e militantismo e a invalidação da produção acadêmica do Serviço Social em outras latitudes, em detrimento da universalidade do conhecimento, derivado da então reiterada “crítica às teorias importadas”, o que este livro busca ultrapassar.


			É o espírito da Reconceituação latino-americana, perante a maturação do debate e da pesquisa no Serviço Social em seus desdobramentos, que inspiram e dão suporte ao projeto ético-político do Serviço Social hegemônico no Brasil nas últimas décadas. Em outros termos, a orientação ético-política do Serviço Social brasileiro contemporâneo é herdeira da Reconceituação na América Latina e expressa sua superação no processo de construção coletiva de um novo Serviço Social. O reforço das propostas reconceituadas e de sua superação tem no projeto original do Centro Latinoamericano de Trabajo Social (CELATS) um forte impulso, que floresceu na transição da década de 1970 para 1980. Ele legou as bases de um Serviço Social maduro na sua profissionalidade e dotado de solidez intelectual, tal como se mostra vivo na atualidade.


			No Brasil, o processo de renovação do Serviço Social sob a hegemonia do grande capital monopolista e do Estado autocrático-burguês (NETTO, 1992) tem seu feixe prevalecente na tendência modernizadora do Serviço Social. Ela reage tanto aos que pretendem atualizar o conservadorismo no Serviço Social ante as novas exigências da expansão monopolista, quanto à busca de ruptura no Serviço Social com o horizonte do capital e do poder de Estado, atribuindo-lhes transparência. Esta última tendência, nomeada por Netto (1992) de “intenção de ruptura”, tem sua primeira expressão na experiência da Escola de Serviço Social da então Universidade Católica de Minas Gerais15. Seu nascedouro está inexoravelmente vinculado ao Movimento de Reconceituação do Serviço Social tal como se expressou na América Latina de língua espanhola, sendo ali reconhecida como uma das suas mais importantes experiências. No Brasil, enquanto expressão contra-hegemônica, em uma desfavorável correlação de forças políticas e gremiais, ficou subsumida ao processo de renovação, tida como uma experiência digna de referência, mas minoritária no universo do Serviço Social.


			Os particulares percursos da Reconceituação nos vários países latino-americanos e os movimentos contestatórios coetâneos emergentes em outros territórios ainda reclamam investigação sistemática, necessária para resguardar a memória do Serviço Social. Os tempos e características das ditaduras militares experimentadas pelo Brasil, Chile, Argentina, Paraguai — assim como em Portugal e Espanha — e a guerra civil instaurada na Colômbia são dimensões heurísticas fundamentais para elucidar as particularidades do debate profissional nesses países no lapso temporal de 1960-1980. Também o são feições assumidas historicamente pelas relações com os centros do capitalismo mundial — relações de dependência econômica, social e política, alimentadas com a presença ativa dos centros do poder — que estimulam a desigualdade interna de nossos países.


			Para além da América Latina: interlocuções internacionais


			Que mundo tão separado


			Jamás se hubiera encontrado


			Sin aportar nuevas vidas


			“Canción por la unidad latinoamericana”,


			Pablo Milanés — versão de Chico Buarque (1978)


			O período de 1960-1980 foi de grande importância mundial, como já anunciado. Nos Estados Unidos, movimentos sociais lutam por melhores condições de vida e reivindicam uma sociedade mais igualitária. O assassinato do líder negro Martin Luther King, em 1968, marca uma onda de protestos organizados pelo movimento racial estadunidense. Também ganham força o feminismo, os movimentos pacifistas (contra a guerra do Vietnã), os movimentos culturais (psicodélico e hippie), marcos de questionamento ao poder tradicional e ao modo de vida sob o capital.


			Na Europa, grande movimentação de estudantes e trabalhadores/ as no conhecido “Maio de 1968” vai de encontro à ordem do capital. Iniciado em Paris, o movimento espraia-se para outros países da Europa, extrapolando fronteiras. Perry Anderson (2004, 115) registra a força e extensão daquele momento:


			Ademais, a revolta na França não foi uma experiência isolada. Os anos que se seguiram assistiram a uma ampla onda internacional de insurreições operárias no mundo imperialista, diferente de tudo o que ocorrera desde o início da década de 1920. Em 1969, o proletariado italiano desencadeou a maior onda de greves que o país conheceu; em 1972, a classe operária inglesa lançou a mais bem-sucedida ofensiva industrial em sua história, paralisando a economia nacional; em 1973, o movimento trabalhista japonês realizou o seu maior ataque contra o capital até hoje. Em 1974, a economia capitalista mundial entrou em sua primeira recessão generalizada desde a guerra.


			Marcados pela crise do padrão de acumulação, América Latina, Portugal, Espanha, Inglaterra e EUA possuem diferentes inserções no capitalismo internacional. Portugal e Espanha, no circuito europeu, também se encontram na periferia dos países imperialistas centrais. EUA e Inglaterra são “universos da mais rica classe imperialista e a mais antiga classe operária do mundo”, como descreve novamente Anderson (2004, p. 122).


			Para Eiras, Defilippo, Yazbek e Santos (2020, no prelo):


			Na perspectiva dessa análise relacional, EUA e Reino Unido, no início dos anos 1960, estão na ponta do desenvolvimento capitalista, configurando-se como regiões que concentram capital e alto índice de produtividade (trabalho e tecnologia), combinando riqueza e desenvolvimento econômico (agricultura, indústria e serviços). Em ambos, havia baixos índices de desemprego e pobreza, acesso a direitos trabalhistas e a serviços estatais de qualidade, no âmbito da educação, saúde e previdência, além de estruturas de serviços para a assistência social. EUA e Reino Unido constituem o grupo que detém as prerrogativas de deliberação acerca da ordem econômica mundial e, obviamente, o poderio militar capaz de garantir tais deliberações, subordinando países e regiões aos interesses de reprodução do capital.


			A América Latina encontra-se no outro polo, subordinada aos interesses constituídos na ordem econômica mundial, dependente dos investimentos de capital e da importação de equipamentos e tecnologia de ponta, tornando difícil a competição dos países dessa região no mercado internacional.


			A conjuntura econômico-política e social, em franca ebulição no mundo entre 1960-1980, não permitiu ao Serviço Social passar imune a ela. Segundo Silveira, Silva, Martins, Carrara e Perelló (2020, no prelo), em Portugal e na Espanha, no período da transição democrática, observam-se tensões entre posições conservadoras e de militância política progressista nos Serviços Sociais:


			A participação destas assistentes sociais em distintos foros e movimentos de resistência franquista era evidente e segundo Domènech (2013) nas Conferências profissionais desenvolvidas nos anos de 1970 era obrigatório para superar o desamparo teórico e ideológico na profissão, ler os documentos que faziam referência ao processo reconceptualizador da profissão na América Latina, bem como os textos da pedagogia conscientizadora de Paulo Freire. Com a instauração em 1978 da Constituição Espanhola inicia-se um processo de garantia de direitos de cidadania, ao mesmo tempo que possibilita a implantação do Sistema Público de “Servicios Sociales”, com destacado protagonismo dos assistentes sociais na sua implementação. Este fato causou um profundo impacto na reestruturação do trabalho profissional, com forte tendência na dimensão técnico-instrumental da profissão, num contexto de políticas sociais de cunho neoliberal. Em Portugal, particularmente a partir do final da década de 1960, o envolvimento de assistentes sociais em movimentos de contestação e resistência à ditadura também se fez notar. Esse envolvimento fez-se por via da participação cívica em movimentos e organizações declaradamente oposicionistas do Estado Novo, e, ainda antes da Revolução de 1974, através do próprio sindicato representativo da profissão.


			Já em relação aos EUA16 e ao Reino Unido, Ferguson (2011) lembra que o Serviço Social radical irrompe, nos anos de 1970, como uma abordagem distinta e articulada no Serviço Social, principalmente na Inglaterra, no Canadá, nos EUA e na Austrália, como uma alternativa aos padrões dominantes de teoria e prática de cunho conservador. Para o autor, contribuíram para o surgimento desse movimento no Reino Unido: o fim do período de crescimento econômico após a Segunda Guerra Mundial — o chamado “longo boom” —, ressurgindo a crise econômica em várias partes do mundo; o crescente movimento global de resistência à guerra americana no Vietnã; o movimento dos direitos civis dos negros nos EUA; o movimento de liberação das mulheres e a frente de liberação dos homossexuais. Esses movimentos articulavam-se e eram abastecidos pelo movimento estudantil mundial, que teve papel fundamental na “Primavera de Praga”, em 1968, e no reinício do movimento dos trabalhadores franceses, o qual desembocou na maior greve geral da história. Para o autor, tais acontecimentos fizeram dessa década a mais radical da história mundial, com ampla incidência no Serviço Social. Na esteira de movimentos antifascistas e de luta contra as ditaduras, esses movimentos no universo do Serviço Social questionam a tendência de sua adesão ao regime autocrático burguês, como é o caso da Espanha e de Portugal. Nos EUA e no Reino Unido, o Serviço Social Radical (Radical Social Work) reivindica outro Serviço Social alinhado com as lutas da classe trabalhadora.


			Reafirma-se, pois, que, neste livro, a angulação prioritária na leitura do Serviço Social é a sua reconceituação — determinantes históricos, memória e desdobramento — e superação, aliada aos diálogos internacionais com movimentos contestatórios no Serviço Social. Em primeiro lugar, aqui a abordagem amplia-se para o conjunto da América Latina e seu território — o continente e as ilhas caribenhas. Em segundo lugar, adquirem especial relevância, no quadro da cultura de resistência latino-americana, a releitura e a denúncia de sua dependência aos centros hegemônicos mundiais, especialmente aos EUA, e das políticas imperialistas para a região. Em terceiro lugar, o ângulo de observação do capital como relação social contraditória se mantém com centralidade, mas a ênfase da análise é deslocada para o polo das classes trabalhadoras — os “oprimidos” e subalternos —, suas lutas e projetos sociais na América Latina, na Europa (Espanha, Portugal e Reino Unido) e nos EUA, na contramão das tendências predominantes.


			Pretende-se atribuir transparência à leitura da “história pelo avesso”, à medida que o foco da análise se move para as classes subalternas em suas diversidades internas — enquanto sujeitos sociais protagonistas —, às quais se dirige o trabalho do/a assistente social. Assim, a condição para tanto é elucidar o domínio do capital e do Estado na dinâmica das relações sociais — e suas expressões nas respectivas políticas públicas, cuja inteligibilidade é fundamental para elucidar a resistência e as lutas contra-hegemônicas, e inclusive por ser o mais importante empregador de assistentes sociais.


			Rede internacional de pesquisa em fundamentos do Serviço Social


			[A história]


			É um trem riscando trilhos


			Abrindo novos espaços


			Acenando muitos braços


			Balançando nossos filhos.


			“Canción por la unidad latinoamericana”,


			Pablo Milanés — versão de Chico Buarque (1978)


			O projeto de pesquisa constitui uma rede internacional de pesquisadores/as na área dos fundamentos do Serviço Social. Rede essa que agrega aproximadamente quarenta pesquisadores — docentes e discentes de doutorado, mestrado e de iniciação científica —, integrantes das universidades abaixo relacionadas, às quais expressamos nosso efetivo reconhecimento pelo trabalho compartilhado. No Brasil, as instituições universitárias executoras são: Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF); Universidade Federal Fluminense (UFF/PURO); Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP); Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP/Baixada Santista); Universidade Federal do Espírito Santo (UFES); Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE/Toledo); Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). As instituições estrangeiras colaboradoras são: em Portugal: Instituto Superior Miguel Torga (ISMT/Coimbra), Universidade Lusófona do Porto (ULP), Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD/Vila Real); na Espanha: Universidad de Granada (UG), Universidad de las Islas Baleares (UIB); no Chile: Universidad Católica de Valparaíso (UCV), Universidad de Chile (UC) até 2019; na Argentina: Universidad Nacional de La Plata (UNLP), Universidad Nacional de Rosario (UNR); na Colômbia: Universidad Externado de Colombia/Bogotá, Corporación Universitaria Minuto de Dios (UNIMINUTO/Bogotá).


			A experiência de trabalho em rede foi altamente produtiva17 e criou uma ambiência privilegiada para a formação de jovens pesquisadores em fundamentos do Serviço Social, constituindo-se também numa estratégia de capacitação. Ela foi favorecida pelo convívio acadêmico com pesquisadores de distintos níveis de maturidade científica e por provocações do debate teórico coletivo. A reconstrução analítica de parte da história do Serviço Social latino-americano e os diálogos internacionais com propostas submersas e pouco difundidas na contramão de tendências hegemônicas no universo do Serviço Social resultaram numa bem-vinda inovação de nossa pesquisa. Ela possibilitou às novas gerações de pesquisadores conhecer e reverenciar alguns dos sujeitos individuais e coletivos protagonistas da história recente do Serviço Social nos âmbitos latino-americano e internacional, além de testemunhar a abertura inédita de instituições universitárias nos países considerados, tanto no que tange à análise das ditaduras e seu séquito de infrações aos direitos humanos quanto no que diz respeito aos protagonistas desse movimento profissional e político expresso na Reconceituação18.


			Estrutura do livro


			Quem vai evitar que os ventos


			Batam portas mal fechadas


			Revirem terras mal socadas


			espalhem nossos lamentos.


			“Canción por la unidad latinoamericana”,


			Pablo Milanés — versão de Chico Buarque (1978)


			Este livro está dividido em três partes e um posfácio. A primeira, “O Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina: determinantes históricos, memória e desdobramentos”, salienta suas particularidades nacionais e a articulação acadêmico-profissional impulsionada pelo Centro Latinoamericano de Trabajo Social (CELATS) nos desdobramentos desse movimento. A segunda, “Interlocuções internacionais. Movimentos contestatórios do Serviço Social na Europa (Espanha, Portugal, Reino Unido) e nos EUA”, trava diálogos com experiências (in)conformistas do Serviço Social nessas regiões. A terceira, “A imagem na pesquisa”, traz o debate sobre a imagem e seus produtos nesta pesquisa. Ela contém um capítulo sobre o tema e um bloco voltado a apresentar a pesquisa em imagens, com registro da produção visual realizada no curso do processo de pesquisa: um filme longa-metragem e dois clipes.


			Por fim, há o Pósfacio, com Diálogo com Roberto Rodríguez e Diálogo com Leila Lima Santos e Epílogo de autoria de Elaine Rossetti Behring.


			O capítulo I, “Aproximações à tradição marxista no projeto da Escola de Serviço Social de Belo Horizonte: problematizações necessárias”, expõe resultados da reconstrução histórica da experiência da Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Belo Horizonte (hoje PUC Minas) sob a autocracia burguesa, em sua proposta de reestruturação da formação e da “prática” profissional. Com apoio em pesquisa histórica, documental e no debate com o conhecimento acumulado, revela as bases sociopolíticas e culturais do projeto dessa Escola e os vetores de sua aproximação pioneira à tradição marxista. Ressalta como expressão singular dessa escola mineira, nas palavras de Batistoni, autora do capítulo, “a busca insistente por uma unidade profissional para responder aos desafios comuns da América Latina, um sentido de latinidade e continentalidade por Nuestra América”, elemento comum ao Movimento de Reconceituação da América Latina.


			O capítulo II, “O reformismo reconceituador entre a articulação latino-americana e a renovação do Serviço Social brasileiro”, analisa o Serviço Social de Porto Alegre e centra nas particularidades da Escola gaúcha na articulação latino-americana e na renovação do Serviço Social no Brasil. Apresenta uma vertente do Movimento de Reconceituação no Brasil denominada de “reformismo reconceituador”, articulada a tendências renovadoras analisadas por Netto (1992), no período da ditadura brasileira. Essa constatação é resultado de estudos de antecedentes, expressões e desdobramentos do Movimento de Reconceituação na Escola de Porto Alegre. Ali foram identificadas a constituição de duas tendências progressistas do Serviço Social gaúcho no contexto pré-1964 em favor da erosão do Serviço Social tradicional. Esse reformismo reconceituador é a primeira vertente de renovação do Serviço Social brasileiro, por articulá-lo à unidade do Serviço Social latino-americano, anterior à conhecida modernização conservadora, que se expressa no Seminário de Araxá, em 1967. O texto apresenta uma análise comparativa entre essas vertentes, fruto de pesquisa documental, entrevistas e de revisão da literatura.


			O capítulo III, “A participação do CBCISS no Movimento de Reconceituação da América Latina e suas expressões internacionais: a relação com a ONU”, atesta a heterogeneidade da Reconceituação no Brasil. Apresenta o significado histórico do Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS), sua contribuição teórica para a Reconceituação e sua relação com organismos internacionais, principalmente com a ONU, entre 1960 e 1980. Sustenta ser o CBCISS um “instrumento institucional, formal, sistemático, operacional e legal, em face das condições impostas pela autocracia burguesa, de oposição às raízes críticas, progressistas e superadoras da ordem do capital do Movimento de Reconceituação”, como afirma Aquino, a autora do capítulo. Apresenta a relação que envolve o CBCISS (e sua relação com a ONU) na lógica estruturante do capitalismo internacional e sua participação no Movimento de Reconceituação do Serviço Social no Brasil, assumindo debates e realizando esforços de validação teórica do Serviço Social com os seminários de teorização de Araxá, Teresópolis, Sumaré e Alto da Boa Vista, sustentados no funcionalismo, estrutural-funcionalismo e estruturalismo.


			O capítulo IV, “Tendências teórico-políticas no Serviço Social argentino nas décadas de 1960 e 1970: a Reconceituação em debate”, baseia-se em dois periódicos argentinos de circulação nacional e internacional na época: Hoy en el Trabajo Social e Selecciones del Servicio Social, de diferentes perfis: o primeiro, assume uma tendência “transformadora e revolucionária”, próximo às propostas reconceituadas; o segundo, de perfil desenvolvimentista-modernizador, com explícita influência norte-americana na profissão e nas Ciências Sociais. Há um destaque, no texto, ao imperialismo e a seus desdobramentos na América Latina como expressão do capitalismo tardio.


			O capítulo V, “O Trabalho Social argentino nas universidades, nas ruas, nas villas e sindicatos: reconceitualizando sua história”, também trata da Argentina, com outro recorte analítico: a relação do Trabalho Social argentino com os processos de mobilização e de organização popular nas décadas de 1960 e 1970. Trata-se de uma análise da dinâmica organizativa das classes subalternas no contexto de radicalização da luta de classes com identificação de seus principais sujeitos e a relação estabelecida com o Trabalho Social. Explicita-se a forma de construção desses vínculos, suas incidências em experiências profissionais e os impactos no redimensionamento ético-político e teórico-metodológico do Trabalho Social no período estudado.


			O capítulo VI, “Reconceituação e projeto emancipatório na Universidade Católica de Valparaíso”, trata da produção, difusão, recepção e apropriação de conhecimentos no Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina, a partir da Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Valparaíso, no Chile. São igualmente analisados a circulação de conhecimentos na formação dessa escola de finais dos anos de 1960 até 1973 e o conteúdo pedagógico no desenvolvimento do projeto da Escola. Com base no compromisso com as lutas dos setores populares no Chile, o texto põe em questão o Serviço Social tradicional e conservador das décadas anteriores. As fontes de dados privilegiadas são pesquisa documental, entrevistas e grupos focais com ex-alunos, ex-professores e outros sujeitos do período estudado na Universidade Católica de Valparaíso, em outras faculdades chilenas e brasileiras.


			O capítulo VII, “O processo de modernização do Serviço Social na Colômbia: determinantes sócio-históricos”, analisa as características da renovação profissional ancorada nos determinantes sócio-históricos que possibilitaram o avanço da modernização no Serviço Social expressa na perspectiva desenvolvimentista na Colômbia. A questão central é o conteúdo dessa perspectiva, alinhada ao processo histórico modernizador, cujo marco referencial estratégico é o programa estadunidense Aliança para o Progresso, do presidente Kennedy. Destaca-se o papel do Plano Atcon — desenvolvido por Rudolph Atcon — na modernização da educação, particularmente, das universidades na América Latina. Atcon e Kennedy são representantes das ideias modernizadoras no plano da educação superior e da sociedade latino-americana.


			O capítulo VIII, “A pesquisa científica no Serviço Social latino-americano: gênese e atualidade”, resgata e analisa o contributo do CELATS para a pesquisa no Serviço Social latino-americano. Centra-se em seu projeto fundador até a direção da profa. Leila Lima Santos. Recupera a memória do CELATS, seu pioneirismo e ineditismo no que se refere: à investigação em Serviço Social latino-americano, enquanto área de conhecimento e competência profissional; à abordagem do Serviço Social na história, como objeto de sua própria pesquisa, no marco das relações entre as classes e entre elas e o Estado na América Latina; à produção pioneira, no âmbito do Serviço Social, sobre Estado e política social na relação contraditória entre o Estado e as classes sociais, campo privilegiado, ainda que não exclusivo, do trabalho profissional. Tendo por fontes a revista Acción Crítica (nº 1-15) e publicações da Editora CELATS, destacam-se quatro temáticas pioneiras da pesquisa no Serviço Social: Serviço Social enquanto profissão e trabalho nas instituições; história do Serviço Social na América Latina (Brasil e Peru); Estado, política social e Serviço Social; e anuncia-se o significado dos movimentos sociais nessas relações.


			O capítulo IX, “As organizações profissionais de defesa do Serviço Social na América Latina e no Caribe”, também traz contributos ao resgate da memória do CELATS e sua importância para o Serviço Social latino-americano. O recorte são as organizações do Serviço Social na América Latina e no Caribe no âmbito do exercício profissional — sua gênese e a influência do CELATS. O texto analisa a legislação de regulamentação da profissão de Serviço Social e dos códigos de ética, documentos referenciais na “luta pelo reconhecimento profissional”. Apresenta a influência da ação estratégica do CELATS no processo organizativo de assistentes sociais na América Latina e no Caribe, na década de 1970, relacionando-o com o quadro atual dessas mesmas organizações. Os resultados são obtidos a partir de pesquisa bibliográfica e da encuesta aplicada aos dirigentes das organizações profissionais que participaram da 4ª Reunião do Comitê Latino-americano e Caribenho de Organizações Profissionais de Trabalho Social/Serviço Social (COLACATS), em 2017.


			O capítulo X, “Preparando a ‘Virada’: a contribuição do CELATS no redirecionamento da organização e da formação profissional no Serviço Social brasileiro”, apresenta as estratégias adotadas por essa entidade, no último quartel dos anos de 1970, em ações de formação e capacitação desenvolvidas no Brasil junto a assistentes sociais atuantes em diversos setores organizativos da classe trabalhadora, na formação acadêmica e em organizações gremiais. Apoiado em pesquisa documental, o texto aponta o legado dessa entidade e de organizações da categoria na construção do III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado em São Paulo, em 1979, em um protagonismo associado aos interesses da classe trabalhadora, contribuindo para suplantar o consenso tecnicista até então dominante no Serviço Social.


			Na segunda parte, o capítulo XI, “Revisitando o passado com vista ao presente: lutas sociais e Trabajo Social na Espanha nas décadas de 1960-1980”, apreende o movimento interno da profissão na dinâmica da realidade da sociedade espanhola nos anos de 1960 a 1980, recuperando memórias e história, através de fonte documental-bibliográfica. Analisa as lutas socioprofissionais de trabajadoras sociales na realidade espanhola. A abertura comercial do franquismo ao mapa das relações econômicas internacionais expressa a crise da ditadura e os avanços do neoliberalismo em meio a movimentos contestatórios e lutas em defesa da democracia. Tendências profissionais em disputa no bojo desses conflitos e movimentos pela democratização da Espanha, expressando crise e desafios experimentados pelas trabajadoras sociales em busca de legitimidade e reconhecimento da profissão sob novas bases teórica, metodológica, técnica e política.


			O capítulo XII, “Desenvolvimento Comunitário em Portugal nos anos 1960: que participação e significado no Serviço Social português?”, tem por base transformações sociais que a sociedade e a política portuguesa sofrem na década de 1960 e que incidem no Serviço Social, oferecendo destaque ao Desenvolvimento Comunitário segundo a ONU. O Serviço Social pronuncia-se contra a guerra colonial na África, contra a opressão e o lugar da mulher na sociedade portuguesa, e a favor da liberdade de associação e pensamento. Ressaltam-se, ainda, os influxos internacionais oriundos da América Latina e das organizações internacionais da categoria no Serviço Social português.


			O capítulo XIII, “Processo de renovação do Serviço Social português nos anos 1970 na perspectiva histórico-crítica”, aborda expressões de pluralismo na formação, profissão e organização sindical, antes e após a Revolução de 25 de Abril de 1974. Privilegia-se a análise da articulação do Serviço Social com o movimento sindical, as interlocuções com as Ciências Sociais, com o marxismo e com o Movimento de Reconceituação do Serviço Social latino-americano. São salientados três períodos que demarcam a renovação crítica no Serviço Social português: os últimos anos da ditadura; a sua derrubada pelo golpe de Estado em 25 de Abril 1974 e o subsequente processo revolucionário que terminou com o contragolpe de 25 de novembro de 1975; o processo de democratização constitucional e a opção de integração do país na Comunidade Econômica Europeia (CEE).


			O capítulo XIV, “Serviço Social radical: a experiência do Reino Unido no transcurso dos anos 1970 a 1980”, recolhe elementos históricos sobre Serviço Social Radical, bem como suas bases teórica, organizativas e sua direção social. O texto apoia-se em entrevistas com representantes do Serviço Social Radical no período, na produção bibliográfica de seus principais expoentes e na revista Case Con (1970/1976), um marco para o Serviço Social Radical no Reino Unido, criada por um grupo de assistentes sociais comprometidos/as com as lutas da classe trabalhadora, docentes que se autodenominavam “de esquerda”, estudantes e profissionais de outras especialidades.


			O capítulo XV, “Serviço Social radical nos EUA (1960-1980): fundamentos históricos e teórico-políticos”, aborda os movimentos contestatórios no Serviço Social estadunidense e possíveis aproximações com o Movimento de Reconceituação latino-americano. Baseado nas produções do Serviço Social Radical norte-americano da época, aborda particularidades históricas e teórico-políticas dessa concepção de profissão, na qual as dimensões históricas e político-econômicas são transversais. São duas as questões nucleares: o que é Serviço Social Radical? O que o Serviço Social Radical critica?


			O Capítulo XVI, “Imagem, pesquisa e memória”, propõe-se a refletir sobre a importância da visualidade, particularmente da imagem cinematográfica, enquanto constructo teórico-metodológico na pesquisa, e sobre sua contribuição para a guarda da memória de todo o processo de investigação, sua concepção de coletividade e sobre experiências metodológicas e afetivas dos/as pesquisadores/ as. A concepção é de que, segundo Dourado, autora do capítulo, as imagens “ocupam um lugar próprio, expressam olhares de seu tempo, tanto de quem as produz quanto de quem as recebe — são veneradas, desprezadas e, até mesmo, destruídas pelos temores de quem as vê como algo perigoso, porque instituídas de poder”. Nessa direção, o texto dialoga com um “quadro de referência, que permitiu travessias, na concepção e produção das imagens que deram sentido a uma inserção de pesquisa”; apresenta ainda, mais uma vez nas palavras da autora, “o diálogo que se faz com a problematização realizada, ao expor alguns elementos do filme documentário produzido e de alguns complementos que permitem esta leitura específica”.


			Este livro é expressão parcial do trabalho articulado, profícuo e denso dessa rede internacional de pesquisa. Mas não encerra o estudo do tema. Ao contrário, a apresentação ao público desta obra instiga a continuidade de sua investigação em outros patamares, contribuindo à renovação histórico-crítica do Serviço Social na América Latina e em outras latitudes.


			Finalizando, expressamos nossa gratidão à equipe da Cortez Editora, na pessoa de seu diretor-presidente, o Sr. José Xavier Cortez, e à Ziza Dourado e equipe, pela arte da capa e fotos constantes no livro. Nossos agradecimentos à revisora Profa. M. Letícia Campos de Resende, pelas atenções e disponibilidade, e à Profa. Dra. Carina Moljo, pela tradução do espanhol da carta de Roberto Rodríguez. O trabalho coletivo empreendido por todos os pesquisadores e o companheirismo, motivo de prazer e satisfação na convivência, encontra-se na raiz da elevada produtividade obtida ao longo dessa investigação: à equipe de pesquisadoras/es nossos sinceros agradecimentos. Nossa gratidão aos notórios intelectuais, oriundos de distintos países, que colaboraram com a equipe de pesquisadoras/es atuando como conferencistas nos eventos acadêmicos realizados. Nosso reconhecimento à Ana Paula Procópio, Graziela Scheffer e Isaura Aquino pelo apoio na gestão da pesquisa. Agradecemos a efetiva contribuição de Clara L. Corrêa Olimppio, bolsista de apoio técnico do CNPq, e a bolsista de iniciação científica UFJF Suellen Araújo.


			Nossos afetuosos agradecimentos às/aos amigas/os, companheiras/os na vida e na luta, que participaram diretamente deste livro, enriquecendo-o com suas contribuições: as/os professoras/es e pesquisadoras/es Ivete Simionatto, José Paulo Netto, Elaine Rossetti Behring, Leila Lima Santos e Roberto Rodríguez.


			Em Minas Gerais, Libertas quœ sera tamen.
Juiz de Fora, 23 de setembro de 2020, na abertura da primavera.


			MARILDA VILLELA IAMAMOTO
CLÁUDIA MÔNICA DOS SANTOS


			(Organizadoras)
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					1. Esta pesquisa foi alocada na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), no Centro de Estudos Octávio Ianni (CEOI), núcleo de estudos: Estado, Classes trabalhadoras e Serviço Social (NECLATSS); e na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), no núcleo de pesquisa: Serviço Social, Movimentos Sociais e Políticas Públicas. A pesquisa desenvolve-se sob a coordenação das Profas. Dras. Marilda Villela Iamamoto e Cláudia Mônica dos Santos (IAMAMOTO et al., 2016). Ela contou com os seguintes apoios: do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico/CNPq (processo nº 421744/2016-2); do Ministério da Ciência e Tecnologia; da Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior (CAPES), por meio dos Programas de Pós-Graduação integrantes da pesquisa; e com verba do Programa de Apoio a Eventos no País (PAEP-CAPES), Processo nº 88881.289531/201801, para organização do IV Simpósio Internacional de Pesquisadores/as, ocorrido em 2019, na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).


				


				

					2. “Aufhebung é um dos conceitos mais importantes do sistema hegeliano. Ao conter os sentidos de suprimir, guardar e elevar, ele permite designar um dos traços essenciais da proposta filosófica de Hegel, a saber, a instituição de um sistemático discurso em movimento. [...] Os sentidos de supressão, conservação e elevação estão assim presentes conjuntamente; negatividade, positividade e progresso são reunidos em um mesmo processo” (PERTILLO, 2013, p. 1).


				


				

					3. A riqueza dessa tradição intelectual, inaugurada por Marx e Engels, também se revela no seu desenvolvimento e debate interno, com produções referenciais: a análise sobre o poder político com A. Gramsci, o debate sobre a ontologia do ser social e a estética com G. Lukács, a Escola de Frankfurt e o debate sobre a cultura, além de contribuições recentes como as de I. Mészáros, E. Hobsbawm, E. P. Thompson na leitura da história, e D. Harvey na geografia, Ernest Mandel no debate do capitalismo tardio, entre outros. Essas filiações teóricas diferenciadas, no âmbito dessa tradição intelectual, aguçam a análise da sociedade com ênfases diferenciadas, e estimulam o profícuo e bem-vindo debate no universo profissional.


				


				

					4. Para Engels (1983 [1893], p. 465), o histórico “designa simplesmente todo o âmbito político, jurídico, filosófico, teológico, em suma, todos os setores que pertencem à sociedade e não apenas à natureza”.


				


				

					5. Há consenso em afirmar, na historiografia do Serviço Social, que o Movimento de Reconceituação na América Latina é geograficamente definido e historicamente datado: 1965-1975. Entretanto, como a intenção era abranger suas particularidades, antecedentes, expressões e desdobramentos, assumidos nos países latino-americanos considerados, além de interlocuções com países europeus e do norte da América, o período a ser estudado foi alargado para 1960-1980.


				


				

					6. Löwy (2007, p. 10) alerta para duas tentações opostas que ameaçam a abordagem da América Latina e merecem atenção: “el excepcionalismo indo-americano y el eurocentrismo”.


				


				

					7. “Na América Latina a modernidade leva sempre algo de anacrônico, caricato ou exótico, ao mesmo tempo em que barroco, antropofágico e macunaímico” (IANNI, 2009, p. 228).


				


				

					8. Podem ser citados no Brasil: o Movimento de Educação de Base (MEB) e o Centro Popular de Cultura (CPC), bem como as mobilizações lideradas pela União Nacional dos Estudantes (UNE). Na Argentina, em 1969, o Cordobazo, entre muitas outras manifestações.


				


				

					9. Segundo Portantiero (1989), na década de 1960, dentre as correntes teóricas que incidem na América Latina, destacam-se: as formulações da Terceira Internacional, a crise do movimento comunista internacional e a Revolução Cultural de Mao Tsé-tung na China; o desenvolvimentismo da CEPAL e a teoria da dependência; o pensamento de A. Gramsci a partir da década de 1960, quando foi traduzido na Argentina, e de L. Althusser. Dentre as correntes políticas, destacam-se: a Revolução Cubana, em 1959, e o Castrismo — fusão ideológica do nacionalismo, humanismo e socialismo; o Guevarismo e sua defesa da revolução continental; as guerrilhas de foco rural, que têm incidência: no Paraguai (1960-1962); no Peru, o Movimento de Hugo Blanco (1961-1964), ao qual se agregam o MIR e o Exército de Libertação Nacional até 1965; na Guatemala, as Forças Armadas Revolucionárias (FAR) e o MR 13 dirigido por Yan Sosa; na República Dominicana, o Movimento 14 de Junho, as guerrilhas na Colômbia — as Forças Armadas Revolucionárias de Colômbia (FARC), Exército de Libertação Nacional (ELN), Exército Popular de Libertação (EPL). Na década de 1970, no sul do continente latino-americano, verifica-se um novo ciclo de luta armada — no Brasil, Aliança Libertadora Nacional (ALN); na Argentina, o Exército Revolucionário do Povo (ERP e Montoneros); no Uruguai, Tupamaros, e no Chile, o Movimento de Esquerda Revolucionaria (MIR). Para uma abordagem mais completa da história de lutas sociais na América Latina, cf. Löwy (2007). O autor salienta, entre outros, o maoismo, o trotskismo, as formulações da teoria da dependência e as relações entre marxismo e cristianismo, expressões do caleidoscópio de tendências do marxismo na América Latina.


				


				

					10. Textos de Gramsci foram publicados em Buenos Aires no início dos anos de 1960 (PORTANTIERO, 1989, p. 353).


				


				

					11. O autor registra um grupo de estudos sobre El Capital, em 1972, no Chile, com Hinkelammert (marxista e teólogo) no Centro de Estudos de Realidade Nacional (DUSSEL, 2007, p. 528).


				


				

					12. Também nos EUA, no Reino Unido, na Espanha e em Portugal encontram-se referências, no universo do Trabalho Social, à sua obra, de efetiva difusão internacional.


				


				

					13. No reconhecimento da dimensão política do processo educativo indissociável do trabalho do/a assistente social, anotam-se os estudos sobre “investigação-ação”, “investigação-participante” (Falls Borda, Michel Thiollent, Paulo Freire, entre outros) como forte incidência nas experiências-piloto universitárias da época.


				


				

					14. Netto (1976), em sua elaboração pioneira sobre a Reconceituação do Serviço Social, assim qualifica o Serviço Social tradicional, tido como simples transplante ideológico de origem basicamente norte-americana. “Este Serviço Social tradicional pode ser facilmente caracterizado por seu desempenho profissional assistemático, intuitivo, carente de procedimentos técnico-científicos bem determinados e rigorosos, informado por valores de viés liberal, direcionado à correção (em uma perspectiva claramente funcionalista) das chamadas ‘disfunções sociais’, e sustentado por uma concepção (consciente ou não) idealista e/ou mecanicista do universo social, só compreendido enquanto universo social engendrado pelo modo de produção capitalista” (NETTO, 1976, p. 87, tradução nossa).


				


				

					15. Cf. capítulo I deste livro.


				


				

					16. Reisch e Andrews (2002) afirmam que o Serviço Social Radical nos EUA teve um primeiro momento já em inícios do século XX, avançando até finais da Segunda Guerra Mundial. Destacam algumas assistentes sociais que marcam o movimento nesse período — Jane Addams, Florence Kelley e Bertha Capen Reynolds —, em vertentes diferenciadas de radicalismos.


				


				

					17. Ao longo da pesquisa foram realizados quatro simpósios internacionais (três no Brasil e um na Colômbia); três seminários internacionais (um no Chile e dois em Portugal); quatro encontros do conjunto de pesquisadores/as (todos no Brasil); além de um curso de extensão na UFRGS, em Porto Alegre. O intercâmbio de avanços científicos sobre o tema, acumulados pela pesquisa nos vários países, foram registrados na publicação de dois livros, um pela Editora UFJF: EIRAS, A. L. T. S.; MOLJO, C. B.; DURIGUETTO, M. L. (Orgs.). Perspectivas histórico-críticas no Serviço Social: América Latina, Europa e EUA. Juiz de Fora: UFJF, 2019 (no prelo), bem como este livro pela Cortez Editora. Somam-se vários artigos, em periódicos nacionais e internacionais altamente classificados, entre eles: a revista Em Pauta (UERJ), a revista Libertas (UFJF) e número especial da revista Critical and Radical Social Work (Policy Press and Bristol University Press/Reino Unido), com introdução e oito artigos de pesquisadores, a revista Serviço Social & Sociedade (Cortez Editora), além de publicação de capítulos de livros. Houve apresentações de trabalhos, com as respectivas publicações em anais de eventos nacionais e internacionais: o Encontro Nacional de Pesquisadores (ENPESS) e o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), no Brasil; o XXII Seminario Latinoamericano y del Caribe de Escuelas de Trabajo Social, promovido pela Asociación Latinoamericana de Enseñanza y Investigación en Trabajo Social (ALAETS), na Colômbia; o XIII Congreso Estatal y Iberoamericano de Trabajo Social, na Espanha; o V Congresso Nacional de Serviço Social, em Portugal. Destaca-se também, no âmbito da pesquisa, a realização de um estágio pós-doutoral, de três defesas de teses de doutorado, de duas dissertações de mestrado e de um trabalho de conclusão de curso de graduação. Esses eventos agregaram um grupo de intelectuais representativos do Serviço Social brasileiro e de outros países latino-americanos e europeus, que aceitaram colaborar com os propósitos desta investigação, enriquecendo o debate.


				


				

					18. Assim, por exemplo, no Chile, na Universidad Católica de Valparaíso, em 2017, foi reunida a turma de 1972, de forma presencial e virtual, incorporando integrantes exilados espalhados pelo mundo, que testemunharam a reforma do ensino da época e suas vivências no meio estudantil de Serviço Social no Chile de Allende. Emocionados, testemunhavam que, do ponto de vista político, eram “los mismos”. Também nessa universidade foi concedido o diploma de Trabajador Social a um discente assassinado pela repressão. Já a Universidad de Chile, no decurso do I Seminario Internacional de Trabajo Social y movimientos sociales en Chile e América Latina: análisis histórico y desafíos contemporáneos, em 2017, no meio de uma ocupação estudantil, abriu pela primeira vez seu salão nobre à representação de movimentos sociais do presente e lideranças políticas e profissionais da época da Reconceituação.


				


			


		

OEBPS/Fonts/Kanit-Light.ttf


OEBPS/Images/img-007.jpg





OEBPS/Fonts/Kanit-MediumItalic.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Semibold.otf


OEBPS/Fonts/Kanit-Italic.ttf


OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/Kanit-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Kanit-LightItalic.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/Kanit-Regular.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
A HISTORIA | e i mamec
pelo AVESSO |

A reconceituacdo do Servico Social ¢
na America Latina e interlocucdes -
internacionais

TREERENY

T\

@GDITOGRZQ





OEBPS/Fonts/Kanit-Medium.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Marilda Villela lamamoto

Cldudia Ménica dos Santos
(Orgs.)

A HISTORIA
pelo AVESSO

A recanceituacdo do Servico Social
na Ameérica Latina e interlocucBes internacionais

S@o Paulo - SP

2021

)
@oves {8}

@ga-rfg% 5%?5%”.3.3%@ ¢ 7\9? Jﬁ Jf





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.otf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Roman.otf


OEBPS/Images/falso-rosto.jpg
A HISTORIA
pelo AVESSO

A reconceituagdo do Servigo Social
na América Latina e interlocuges internacionais





OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Italic.otf


